PROJETO DE LEI Nº 025 , DE 02 DE SETEMBRO DE 2010.

Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto a União, por meio da Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Financeiro, a oferecer garantias e dá outras providências correlatas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garantir financiamento junto à União, através da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), obedecidas as demais prescrições legais à contratação de operações da espécie.

Parágrafo único. Os recursos resultantes da operação de crédito autorizada neste artigo são provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM).

Art. 2º Para garantia do principal e encargos do financiamento, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou transferir à União, em caráter irrevogável e irretratável, a título pró solvendo, os créditos provenientes das receitas a que se referem os artigos 156, 158 e 159, inciso I, alínea “b”, e § 3º, da Constituição Federal.

Parágrafo único. O procedimento autorizado no “caput” deste artigo somente poderá ser adotado na hipótese de inadimplemento, no vencimento, das obrigações pactuadas pelo Poder Executivo, ficando a Caixa Econômica Federal autorizada a requerer, em nome da União, a transferência dos referidos recursos para quitação do débito.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito serão consignados como receita no Orçamento do Município ou em Créditos Adicionais.

Art. 4º O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento da contrapartida financeira do município no Projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito,  02 de setembro de 2010.

HAMILTON RIBEIRO MOTA
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MENSAGEM

O presente projeto de lei visa autorizar o Poder Executivo a contratar financiamento junto à União, por meio da Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Financeiro, a oferecer garantias e dar  outras providências correlatas, para que com os recursos provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID o Município possa executar o Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM.

O objetivo geral do PNAFM é apoiar o Governo na busca da estabilidade macroeconômica por meio do equilíbrio fiscal auto-sustentável, fundamentado em uma política transparente e eficiente na gestão da receita e do gasto público municipal. O gestor do Programa é o Ministério da Fazenda, por meio da Unidade de Coordenação de Programas – UCP.

O PNAFM é um programa que visa a melhoria da eficiência administrativa e à promoção da racionalização e da transparência da gestão da receita e do gasto público municipal, por meio de apoio técnico e financeiro à iniciativa dos governos municipais de elaboração e execução de projetos para a modernização e o fortalecimento da gestão fiscal e da qualidade da execução das funções sociais, especialmente as de atendimento ao cidadão e ao contribuinte.

Os benefícios proporcionados pelo PNAFM aos municípios são inúmeros, uma vez que poderão ser implantados projetos de fortalecimento institucional, que resultarão dentre outras vantagens, na redução dos custos administrativos, agilidade e segurança nos controles internos, aperfeiçoamento do controle tributário e consequente aumento das receitas próprias, capacitação de recursos humanos, maior capacidade de planejamento e execução orçamentária, dentro de um contexto de transparência e de participação da população e base de informações confiáveis, através de um processo automatizado.

Desde a criação do PNAFM em 2001, municípios de todo país já executam os projetos integrantes do programa com consequente melhoria no desempenho das funções sociais e maior autonomia no financiamento do gasto público através de receitas próprias.

Jacareí obteve o primeiro PNAFM em 2006 e podemos destacar alguns projetos realizados com esse financiamento:

· Atendimento ao cidadão - Praça de atendimento ao cidadão;

· Comunicação de dados - Secretarias municipais integradas em rede;

· Nova rede elétrica do Paço Municipal instalada;

· Dívida ativa e execução fiscal - Central da dívida ativa estruturada e disponibilizada;

· Fiscalização – aquisição de equipamentos e treinamentos que possibilitaram uma fiscalização modernizada;

· Gestão de tecnologia e equipamentos - Plano diretor de informática e de modernização implantado;

· Gestão do projeto e preparação da equipe – Unidade de Execução Municipal (UEM) capacitada para gerir o projeto;

· Legislação - Legislação municipal e Código Tributário revisado, consolidado e informatizado; 

· Ordenamento institucional:

- Auditório modernizado;

- Instalações da Diretoria de Administração Tributária reformadas;

- Instalações da Secretaria de Planejamento reformadas;

- Biblioteca jurídica implantada e informatizada;

- Sistema de gerenciamento eletrônico de processos e documentos (em andamento) 

- Instalações da Secretaria de Administração modernizadas;

- Digitalização de processos contábeis e aquisição de equipamentos de informática para a área financeira;

- Recursos Humanos - Capacitação geral do pessoal 

- Sistema do controle de frequência biométrico implementado.

Em busca permanente da excelência na qualidade dos serviços prestados à população e da eficiência da gestão (seja pelo incremento da receita ou pela redução do gasto público), pretendemos através desta nova operação de crédito:

· Ampliar o projeto Jacareí Digital e elevar o acesso à internet para praticamente 100% do Município;

· Melhorar o acesso das pessoas às dependências do Paço Municipal; 

· Melhorar as condições de trabalho e de atendimento aos servidores municipais através da reforma e restauração das próximas dependências do Centro do Servidor  (deixando de pagar aluguel no valor de R$ 6.700,00/mês) e com a aquisição de móveis e equipamentos de informática;

· Adquirir veículos para a fiscalização e administração;

· Adquirir  recursos de tecnologia de  informação; 

· Implementar novos programas de capacitação;

· Digitalizar processos e documentos; 

· Realizar recadastramento mobiliário.

Justificado nestes termos encaminhamos o presente Projeto de Lei Complementar para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa.

Gabinete do Prefeito, 02 de setembro de 2010.
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